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1A PArtE: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL Oe QUXeIÔlCf, por intermédio do(s) ordenado(es) de Despesas das

Secretarias ao final relacionadas, torna(m) público, para conhecimento dos-interessados, que no dia e hoÍa

abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNrcO, do tipo MENOR PRECo

POR LOTE). que será regida pela Lei n.o'14.133, de 0'l de abril de 2021, obseÍvados os termos da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A

presente licitação seÉ no Portal de Compras do Município, através do Site

https :/lwwwcomprasquixelo.com.br

2a Parte: DAS CúUSULAS EDITALÍClAS

1.0 DO OBJETo
1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição/fornecimento de combustíveis, destinados ao

atendimênto das necessidades da frota dê vêículos oficiais, locados e máquinas pesadas peÉEncêntes

às diversas Secretarias do Município de Quixelô/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME.

2.1. O presente edital está disponível gÍatuitamente nos sitios eletrônicos:
https ://www.comprasqu ixelo.com. bÍ
https J/mu nicipios-licitacoes.tce.ce. gov.br
https J/pncp.gov.br
https ://www.quixelo.ce. gov. br/
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: https://www.comprasquixelo.com.br.
2.3. Os Íâmites deste certame licitatório serâo conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HOúROS DO CERTAME
3.1. lNlClO DO ACOLHIIVIENTO DAS PRoPoSTAS: 09 de Dezembro de 2024 às 16:00 horas.
3,2, FIIV DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INíCIO DA SESSÀO: 19 dE DEZEMbTO dE 2024 àS ()8:()(}

horas
3.3. REFERÊNCA DE TEMPO; Para todas as referências de têmpo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquêr fato superveniente que impeça a realizaçâo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.
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5.1. As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos

FNDE/FUNDEB/SEDUC/FNS/FNAS e etc) e do Tesouro lVunicipal, p

PREFETÍURÂ 
^

QUIXELO
Sacrltaíia r&nirigal d!
F,lrúrrsrD, 

^dÍr*itt 
eçáo.

Frrürçla a o'ç{raírto

DE DA RESPONSA PELA LICIT

4.1. A Prefeitura Municipal de Quixelô está localizada na Rua Pedro Gomes de Araújo, S/N, Bairro Centro,

Quixelô/CE, CEP. 63.515 - 000

5.0 DOS REC URSOS ORCAMEI{TÁRIOS
oriundos de Repasses Federais(

revistos nas seguintes dotações

02

08

01

01

ade

04 1 22.0029.2.004.0000

04. 122.0029.2.071.0000

04.122.0029.2.065.0000

1 0302.0014.2.01 7.0000

1 0.301.001 5.2.01 3.0000

1 0.1 22.0029.2.009.0000
'1 0.304.0014.2.020.0000
1 2.1 22.0029.2.022.0000

1 2.365.0002.2.038.0000
1 2.361.0002.2.034.0000

08.243.0033.2.092.0000

08.244.0007.2.054.0000

08.244.000q.2.058.0000
08.122.0029.2.062.0000
04.1 22.0017 .2.097.0000

1 3.122.0029.2.080.0000

Elemento de

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00
3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

r. g -go. go. oo

3.3.90.30.00

6.0 DA PARTICIP ACÃO. DO CREDENCIAMEN TO E DA DECLARACÃO

6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados iunto ao Portal de Compras do

cuja natureza seja compatÍvel com o objeto licitado;

Planejamento, Administração, Finanças e Orça

Municipio de Quixelô/cE, com suporte técnico do sistema Gl\i1 TECNOLoGIA (GM TECNOLOGIA &

TNFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, n.0 251, Sala 1408 - ReciÍe/PE, inscrita no CNPJ/MF sob

o n.o 15.464.263/0001-29).

6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, destê

edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarêcida através da

empresa associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (81) 3877-í397, ou através do e-mail:

comercial@gmcontato.com. br.

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anÔnrma e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperatrvas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas

as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. podãrá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea

(ô
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6.3.í. Somente poderão participar deste Certame Licitatório os interessados que possuírem instalaçôes,

equipamentos e condições de armazenamento e distribuição/fornecimento e combustíveis na sede do

Múnicípio de Quixêtô,óE, dentro das exigências do Órgão de Fiscalizaçáo Federal - Agência Nacional

de Petróleo - ANP.

6,4. Em se tratando de empresas paÍticipantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econÔmico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2Pan participantes em íorma de consórcio, será acrescido '10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para íns de habilitação econômicoJinanceira,

6.4.3 O acréscimo previsto no item antenor não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim dêfinidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consôrcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão mntratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos

para efeilo de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-íinanceira

apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatÓrio que

originou o contrato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n.o 1'1.488/2007, como critério de

desempate, preferência dê contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - Do

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PUBLICAS,

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do

À,rlunicipio (Sistema Glr/ Tecnologia) no site https://www.comorasouixelo.com.br, o exercício da preferência

prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6.7, A participaçâo implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8. Não poderâo disputar esta licitação.

6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do proleto básim ou do proieto

executivo, ou empresa da qual o autor do projêto seja dirigente, gerênte, controlador, acionista ou detentor de

mais dê 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8.4. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em

deconência de sançáo que lhe foi imposta;

6,8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentê público que desempenhe função na licitaÇâo ou

atue na fiscalização ou na geslão do contrato, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou parenle em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Planêjamênto, Administração, Finanças e Orça
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ô.8.6, EmpÍesas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.0 6.404, de 15 de dezembro de
'1976, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em .julgado, por exploração de kabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

6.8.8. Não poderá participaÍ, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que possam configurar conflito de

interêsses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n.0 14.133, de 2021.

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a oútra

pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamênte comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta

da personalidade juridica do licitante.

6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 pderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes pÚblicos do

órgão ou entidade,
6. 1 

'1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da conkatação na

qualidade de integrante de equipe dê apoio, proÍissional especializado ou Íuncionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACAO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. o cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica GM Tecnologia (httpsJ/www.comprasquixelo.com.br).

7.'1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com

a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da prooosta inicial como arouivo dioitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERI/O DE REFERÊNCIA deste Edital, para que seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas)casas decimais;

c) PÍazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apÍesentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa ([/E) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" í 23, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n.0'11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponÍvel no sistema eleÍônico do site httDs://wwwcompÍasquixêlo.com.br.
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7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da paÍte do próprio licitante.

7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrÔnica

(https://www.comprasquixelo.com.br) qualquer acontecimento que possa mmpromêter o sigilo ou a

segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7,5. Os licitantes somente podêrão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstruçâo Normativa SEGES/[/E n.0 73/2022 c/c entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, AcÓrdào n,0 213212021\.

7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a Íase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço.

7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0, DA ABERTURA E CLASSIFIC DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocona alguma desclassiÍicação, esta deverá ser fundamentada e rêg:strada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser êxpressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

8.3, O sistêma ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarâo da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da pÍoposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discnminado no

Anexo l- TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitantê que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

Planejamento, Administração, Finanças e Orça
ProÊuldar
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8.6, A não desclassiÍicapo da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo êm sentido contÉrio, levado a

efeito na fase de aceitaÉo.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessá0, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
g.2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em coníormidade com o ilem 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior

ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de ReÍerência

9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofeúado por outro licitante.

9.2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

rêgistrado em primeiro lugar.

9.r.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

íechada do modo de disputa aberto e Íechado.

9.3, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do mênor

lance registrado. O sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa mmpetitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepçâo dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados.

9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistiÍ por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio elekÔnico utilizado para a divulgaçã0.

9.4.2. Caberâ ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante.

9.5. O modo de disputa adotado para este certame seÍá o 'ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal n.o 14.13312021, do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022,

observados os seguintes termos:
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de í5 (quinze) minutos

9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatonamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.

9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até í0 minutos), o sistema abnrá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 ícinco) minutos, que será

sigiloso até o encenamênto deste prazo.
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9.5.3.1. No procedimento de que Íala o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (úês) ofertas nas condiçoes de que kata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Ílnal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenaÉ e divulgará os lances, conÍorme

disposto no § 20 do al.. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 7312022.

9.5.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantalosas mm o

pnmeiro colocado, conforme previsâo do Art. 61, da Lei n.0 14.'133/202'1.

9.6. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna pópria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação mm os valores da pnmeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar n .o 12312006, regulamentada pelo Decreto n.o 8538/2015.

9.7. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço dê até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP

9.8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para

desempatê, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistêma, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiíicação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens antenores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que pnmeiro poderá apresentar melhor oferta,

9.'11. Em caso de empate enlre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os cnténos de desempate previstos no art. 60 da Lei n." 14.133, de 2021.

1().O DA N Ão DA PRoPoSTA E Do LICITANTE ARREMATANTE

10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n.0 14.13312021 .

10.2. Na hipotese da proposta do pnmeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍlnido para a

contrataÇáo, o(a) prêgoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/IVIE n." 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4, Quando o primeiÍo colocado, mesmo após a negociaçã0, Íor desclassiÍicado em Âzão de sua proposta

permaneceÍ acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociaÉo poderá ser Íeita com os demais

licitantes classifrcados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 20 do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempatê deflnidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGESiI/íE n.o 7312022.
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10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo estâ

ser anexada aos autos do processo de contratação.

10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 duas h ras exclusivamente

por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociaçáo realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. E Íacultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitaÇào

fundamentada fêita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinal, exclusivamente por meio do sistema, no sitio eletrônico

httos://www.comprasouixelo.com.br, dentro do prazo estipulado no item '10.6, acarretará a desclassiÍicação

do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicação, sem preluizo da sançáo prevista no Art.'156, inciso lll, da Lei n.0 14J3312021.

10.9. Apos a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e iulgamento da proposta.

APRESENT ÃoEDo ENTO S PROPOST FINAL
'11.1. A proposta final deverá ser apresentada êm via única oíginal, com os preços ajustados ao menor lance,

nos termos do Anexo ll . Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em

linguagêm clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaçoes técnicas, quantitativos,

devendo ser devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e quando se tratar de prestação de serviço,
inserir o termo "Próprio(a)" e demais informaçÕes relativas ao produto/serviço ofertado.

11.2. Juntamentê com a proposta de preços a licitantê deverá apresentar a prova de garantia da mesma,
no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do
AÍtigo 58 da Lei Federal no 14.13312021.

1 1.2.1. Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço aÍÍematado. Caso a licitante arremate

mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por

ele vencidos.
11.2.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) cauçáo em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante regrsko em

sistema centralizado de liquidação e de custódia aulorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia,
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autonzada a operar no PaÍs pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.3. Optando por cauÉo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPoSITO

BANCÁRo, (com a identificação do depositante/licitante) a ser fêito em nome da Prefeitura Municipal de

Quixelô, Conta Corrente no 120.584-6, Agência n" 122-8 - Banco do Brâsil, sendo que depósitos efetuados

em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.

11,2.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documênto hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data do recebimento dos envelopes.
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11.2.5. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante entregará o documenlo

original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Quixelô.
- Objeto: Garantia de proposta d.e preços Ílnal/readequada do PREGÃO ELETRÔNICO no 2024.12.051

- Valor: 10/o (um por cento) do valor estimado da Contratação.
. Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.

11.3, A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de í0 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

1'1.4. lmplicará execuÇão do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a nào

apresenta@o dos documentos para a contralação.
'I 1.5. O licitante náo poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.6. Na mtação do preço unitário não será admitido o fracionamenlo do centavo.

11.7. Nos prêços propostosjá estârão incluídas as despesas reíerentes a fretê, tributos e demais Ônus atinêntes

à entrega do objeto.
11.8. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao rêgime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitaÊse ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11 .9. Após a apresêntação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçÕes de posslveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.
'I 1.10. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participação no cêrtame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.oortaldatransoarencia.qov.bísancoes/ceis); e

c) Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(httos://www.Dortaldatransparencia.qov.brsancoes/cnep).
'I '1.1 1. A mnsulta aos cadaslros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
'11.12. Constatada a existência de sançâo, o licitante será reputado desclassiÍicado, poÍ fâlta de condição de
participaçã0.

1 í.13. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
'11.14. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido

nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência quê nortêia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍlcadas as propostas que:

11,14.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.14.2. Náo obedecerem às especiÍica@es técnicas contidas no Termo de Referência;

Planeramento, Administração, Finanças e Orça
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11.'14,3. Apresentarem preços maniÍestamente inexequíveis ou pêrmanecerem acima do preço máximo

deÍinido paÍa a contrataçâo;
'1 1 ,14,4. Não tiverem sua exequibilidade demonslrada, quando exigido pela Administração;

1 1 .'14.5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

11.14.6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores mnstantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
'11.15. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinq uenta

por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no

7312022.
11.16. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:
'1'l .'16. í. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valoÍ da proposta; e

1í.16.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.
'11.17. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão sêr efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.18. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataÍorma eletrÔnica.

11 .19. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinaÉ a proposta subsequente,
observada a ordêm dê classiÍicação, vênÍicando sua compatibilidadê e assim sucessivamente, até a apuração
dê uma proposta que alenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitação Jurídica:

12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,
acompanhada de documentos de elêição de seus administradores;
12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de emprêsa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;

12.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;
'12.1.4. Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenlo no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;
'12.1.5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscnto pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicaÉo da
empresa lider, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresêntar dêclaração
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formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por lodos os repÍesêntantes legais das empresas que íarâo parte da mmposiçã0,

- Qualificacão Técnica:

12,1.6. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s)juridica(s) de direito público ou pnvado;

12.1.6.1. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificaçáo técnica apresentado;

12.1.7. CertiÍicado de posto revendedor emitido pela Agência Nacional de Petóleo - ANP, atestando que a

licitante pode exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução

ANP no 948 de 05 de outubro de 2023, com validade para a data do certame.

12.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

12.1.9. Prova de inscriçâo no Cadastro de Contribuintes Estadual eiou lvlunicipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contÍatual;
12.1,10. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1 .'l 1. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.12. Proua de regularidade pêrante a Fazênda Municipal;

12.1.'13. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
12.1.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Habilitacã o ômico-financeira:

12.1,17, Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraçóes mntábeis dos
2 (dois) últimos exercicios sociais;
12.1.17 .1 A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas
constituidas há menos de dois anos;

12.1.'18. Certidão negativa de feitos sobre falência êxpedida pelo distribuidor da sêde do licitante;

. Declarações:

12.1.19. Declaração de que suas propostas econômicas compreêndem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas;

Planejamento, Administração, Finanças ê Orça
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12.1.20. Declaraçáo de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores dê 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )Ofilll, do Art. 70 da Constituição

Federal;
12.1.21. DeclaÍaçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

12.1.22. Declaraçáo de que atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informaçóes prestadas, na forma da lei;

12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos pot Wazo indeterminado, conforme legislafo do

órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscrições.
'12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM

Tecnolog ia, no sitio eletrônico httpsJ/www.comprasquixelo.com.br, em formato digital, os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrÔnico, no prazo

de 2 (duas) horas , podendo ser pronogado, por igual periodo, nas situaÉes elencadas no § 30 do art. 29, da

lnstrução Normativa SEGES/ME N.o 73, de 30 de setembro de 2022.

í2.4. Os licitantes enquadrados como IVE ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de rêgularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n.o 123/2006.
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação êxigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema Gil Tecnologia, no sitio êletrônico httpsJ/www.comprasquixelo.com.br, denko do prazo estipulado

no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima,

acanetará na inabil classificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucesslvamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,

da Lei n.o 14.133/2021.

13.0 DTSPOSTÇ ÔES soBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR í2312006

13.1. Havendo restrição quanto à reguladdade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art,34, da Lei Federal n.0 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização

do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conÍorme dispõe a Lei Complementar

n.o 12312006.

13.2. A não compÍovaÇão da regularidade Íiscal e trabalhista, até o Ílnal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitanles remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE LARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
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14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao pÍesentê processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletónico, no endereço cplquixelo@gmail.com, informando o número deste pregão e o órgão

interessado ou por meio da plataforma https:/rwww.comprasquixelo.com.br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍlcar (CNPJ, Razâo

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa Íisica) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
'14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escnto, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

cplquixelo@gmail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma

https ://www.comprasquixelo.com.br.
14.5. Acolhida a petiÇão contra o ato convocatóno, a dêcisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletónica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parle, vinculando a Administração e os licilantes.

14.7. Defeida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Nâo serão conhêcidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se lratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14,9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (tÍês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. '165, da Lei n.0 14.133, de 2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de
preclusáo, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaÉo das razÕes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

https ://www.comprasquixelo.com.br.
15.2.1 . Os demais licitantes ÍicaÍão desde logo notificados a apresentar contrarÍazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurado visla imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus intêresses.

15.3. Nâo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiícado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
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15.5, O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mêsmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade supeÍior, a qual deverá profenr sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de Íecurso será deÍlnitiva e dela daÊse-á mnhecimento aos interessados através da

plataforma https ://www.comprasquixelo.com.br.

16. DAS INFRACÔES ADMIN ISTRÂTIVAS E SANCOES

16.1. Comete infraçáo administrativa, nos teÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entrêgar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2, Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao últrmo lance ofertado ou após a negociaÉo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva, ou

d) DeixaÍ de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçóes do edital;
'16.'l .3. Não celebraÍ o mntrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

1ô.'1.3.1 . Recusar-sê, sem justificativa, a assinar o mntrato ou, quando íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1,4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitaçã0,
16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apesenlar amostrâ falsificada ou deteriorada, no caso dê solicitaçáo de amosÍas;
'16.1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16,1.8. Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n.0 12,846, de 2013,

16.2. Com Íulcro na Lei n,o 14,í33, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuizo das Íesponsabilidades civil e cnminal:
16.2. 1 . Advertência;
16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pópria autoridade quê aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sançôes seráo considerados:
16.3.í. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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16.3.2. As peculiaridades do caso concreto,

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e onentações dos

órgãos de controle.

16,4. A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 300/o incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1.Paraas infraçoes previslas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

contrato licitado.

16.4.2. PaÍa as infra@es previstas nos itens 16.1.4, ',l6.1,5, 16.1.6, 16.1.7e16.1.8,amultaseráde150ka300/o

do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento dê licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em deconência das inÍraçoes

administrativas relacionadas nos ttens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, ê impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta

ê indirêta do ente fêderativo a qual pertencer o ôrgão ou enlidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens í 6. í .4, 16.1 .5, 16.1 .6, 16.1 .7 e 16 1.8, bem como pêlas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.'1, 16.1 ,2 e 16.1 .3 que iustifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duÍação observará o prazo previsto no art.

'156, 
§50, da Leln.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1.3.í.,

caracteizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaÇão, quando tiver sido exigida, nos

lermos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

16.10. A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencefltes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contrataí, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoÍidade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsrderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
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16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contÍatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recornda até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigaçâo de

repaÍaÇão integral dos danos causados.

í7. DA AOJUDICACAO E DA HOMOLOGACÃO
'17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exaundos os recursos adminiskativos, o processo

licitatóÍio sêrá encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objêto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art, 71, da Lei n.0 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou evogar o presente processo

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente compÍovado e mediante

f undamentação escrita.
í7.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão rêgiskados todos os atos do procedimento e as

oconências relêvantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da mnvocação, para a assinatura
do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obriga@es por ele assumidas, todas as condiçóês exigidas para a habilitação na presente licitação.

18.3. Será Íacultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a cêlebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiflcação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo quê âcima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas mndiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍcatória, quando frusÍada a negociaçâo de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caÍacletizaá o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante.
'18.5.1 . A regra transcrita acima náo se aplicará aos licitantes remanescentês convocados na forma item 18.4.1.
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18,6. Será facultada à Administração a convocaÉo dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisâo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos mmpromissos assumidos.

18.8. Para a Contrataçáo do objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a título de

garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) cauÇão em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deÍinido pelo lVlinistério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

í8.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá seÍ feito, Conta

Corrente no 120.584-6, Agência n' 122-8 - Banco do Brasil

18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validadê devêrá conesponder ao período de vigência do mntrato;

b) a apólice deverá indicar o Município de Quixelô, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não sêÍá aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Quixelô, Estado do

Ceará.
18.1 1. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmaçáo do Íiador de quê, como devedor solidário, fará o pagamento ao lvlunicipio de Quixelô,

Estado do CeaÉ, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigaçoes;

c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro:

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
'18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida apos o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (kinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediantê a certiÍlcação de que os serviços

foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que Íor notificada pelo Município de Quixelô, Estado do Ceará.
'18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍlcada pelo lVlunicipio.
'18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

| - o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
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18,17. O futuro contrato terá vigência de í 2 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo

ser pronogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14J332021e as condições contratuais estão deÍinidas

no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçoês Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2,'1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-âo os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

1g.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulála por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.ô. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a tnstrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

Ílnalidade e a segurança da contrataçào:

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçâo pertinente;
'19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.'10. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidadê e legitimidade das inÍormações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.í1. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pêlo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. 0 descumprimento de pÍazos êstabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0;

19.'13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possívelo aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçóes com o(a) pregoeiro(a) deveráo se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletónica, na "sala virtual" onde estará amntecendo o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes sobre o pregâo já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, mmo Íorma

de garantir a lisura do certame;

19.16, 0 foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Quixelô, Estado do Ceará.

Planejamento, Àdministtâção, Finanças e Oçaw PraCuiüar
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20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO 1- Termo de Referência 
ANEXO li - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO Ili - Modelos de Declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 

Quixelô/CE, 05 de Dezembro de 2024. 

Ana Larissa Carvalho de Oliviera 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Saúde 

O
'---- -- Despesas

Secreta de Infraestrutura 

' Guilherme Macedo Silva 
Ordenador de Despesas da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Tiago Andersen 
Ordenador de pesas 

Secretaria Municipal de Governo 

• 
PREFEITURA ,_ 

� \QUIXELO 
secretaria Municípal de 

Plarn,jamento, Administração, 

Finanças e Orçamento 

� 
Maria Taiana Guedes 

Ordenadora de Despesas 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Francisco Silva Lima 
Ordenador de Despesas 

Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente 

llderlucia Cândido de Oliveira Gonçalves 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Educação 

{I,:\ Pra Cuidar
\tr/d•Voci 
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1 - DO OBJETO
1.1 - Aq uisição/fornecimento de combustíveis, destinados ao atendimento das necessidades
da frota de veículos oficiais, locados e máquinas pesadas pertencentes às diversas Secretarias
do N1u n icípio de Quixelô/CE.

2 - DA MODALIDADE DE LICITAçÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
2.1 - Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade Pregão, na sua forma
eletrônica, nos termos dos artigos 28, Inciso I e 17, § 20 da Lei Federal no 74.13312021.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR
LOTE), nos termos dos artigos 60, inciso XLI e 34 da Lei Federal no 74.133/2027, observando
todas as condições definidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para não poderá conter item/ns com valor(es) superior(es) ao(s)
estimado(s) pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor
total do lote.

3 - JUSTIFICÂTIVA DA NECÉSSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1 - A aquisição de combustíveis destinados à frota de veículos e máquinas pesadas
pertencentes e locados ao Município de Quixelô/CE é uma medida essencial para assegurar o
funcionamento contínuo das atividades admin istrativas, operacionais e de serviços pÚblicos
oferecidos à população. Essa necessidade está fundamentada na manutenção dos serviços
públicos essenciais para o desempenho de atividades prioritárias, como transporte de
pacientes, distribuição de medicamentos. transporte escolar e suporte às atividades das
secretarias municipais.
3.2 - Outro ponto essencial é o atendimento às áreas de saúde e educação, uma vez que a

frota é indispensável para o transporte de pacientes para consultas, tratamentos e
transferências, bem como para a condução de alunos da zona rural e urbana às escolas
municipais, garantindo o direito à saúde e educação.
3.3 - Justificamos ainda a importáncia na execução de obras e serviços de Infraestrutura,
ondes as máquinas pesadas são essenciais para a manutenção de estradas vicinais, obras de
infraestrutura urbana e rural, serviços de terraplenagem, limpeza pública e outros projetos que
visam o desenvolvimento do município.
3.4 - Por fim, o uso dos veículos oficiais e locados são essenciais para a logística das diversas
secretarias municipais e o abastecimento contínuo da frota garante a eficiência na prestação
de serviços públicos. Portanto, a aquisição de combustíveas é indispensável para o pleno
funcionamento da administração pública municipal, garantindo a eficiência, qualidade e
continuidade dos serviços prestados à população de Quixelô/cE.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUCÃO
4.1 - o objeto a ser contratado não é tecnicamente viável para divisão êm itens, grupos
ou lotes, sendo que o não parcelamento da solução se apresenta como mais vantaioso
sob a ótica da eficiência técnica e econômica. Essa estratégia é a melhor devido à

uniformidade do produto e à logística integrada necessária para o atendimento das diversas
Unidades Gestoras. A adoção de um contrato único, sem parcelamento, apresenta-se como a

solução mais vantajosa sob a ótica da eficiência técnica e econômica.
4.2 - Essa estratégia permite simplificar o processo de aquisição, centralizando as entreq
reduzindo custos operacionais e administrativos relacionados à gestão de mÚltiplos contra
Além disso, promove maior competitividade no certame, aumentando a possibilid
obtenção de melhores preços e condições contratuais, uma vez que o fornecedor
planejar e otimizar suas operações para atender a uma demanda consolidada.

Planeiamênto, Administração, Finanças e
Rua Pedro Gom€s de Aíaúio, s/n
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4.3 - É importante destacar que a adoção do parcelamento deve ser conduzida de maneira
coerente, garantindo que a divisão do objeto da licitação seja feita de modo a permitir um
fornêcimento contínuo, sem comprometer a integridade ou a funcionalidade do conjunto.
Além disso, é essencial que essa divisão observe rigorosamente as legislações e normas
vigentes relacionadas a licitações e contratos, como previsto na Lei no 14.133/202L, para

assegurar a legalidade, a economicidade e a transparência de todo o processo,
garantindo que o interesse público seja plenamente atendido, não sendo, portanto, a melhor
solução.
4.4 - É importante destacar que a adoção do parcelamento deve ser conduzida de maneira
coerente, garantindo que a divisão do objeto da licitação seja feita de modo a permitir um
fornecimenlo contínuo, sem comprometer a integridade ou a funcionalidade do conjunto. Além
disso, é essencial que essa divisão observe rigorosamente as legislações e normas vigentes
relacionadas a licitações e contratos, como previsto na Lei no 14.133/2O2t, para assegurar a

legalidade, a economicidade e a transParência de todo o processo, garantindo que o

interesse público seja plenamente atendido, não sendo, portanto, a melhor solução.
4.5 - Pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seia parcelada em
itens, grupos ou lotes, considerando que a divisão do objeto licitatório, dada a natureza
nomogêneá do fornecimento de combustíveis destinados à frota de máquinas e veículos
vinculádos à Prefeitura N4unicipal de Quixelô/CE, não traria benefícios técnicos ou econômicos
significativos. A fragmentação do objeto comprometeria a eficiência logistica, aumentando a

complexidade na gestãoe no controle do contrato, além de potencialmente elevar os custos
adm inistrativos.

5 - DA ESPECIFICAçÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO
5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos/materia is conforme descri çãô e
valores máximos especificados na planilha abaixo:

LOTE O1 - GASOLINA COMUM

Especiíicaçào Qtde Valor unitário ValoÍ Totâl

GASOTINA COMUi,4

VALOR TOTAL R$ í.573.390,00 (um milhão, quinhentos e sêlenta e três mil e lrezênlos ê roveta reais

LOTE 02 - DIESEL S. 1O

Especificação Unid, Valor Total

DIESEL S1O R$ 6,29 R$ 2.041.105,00

VALoR ToÍAL R$ 2.041,105,00 (dois milhôes, quarenta e um mil e cento e cinco Íeais)

LOTE 03. DIESEL COMUIT

Especiíicação Unid. Qtde. Valor Total

DIESEL COIVU]V LITRO R$ 281.792,00

VALoR ToTAL R$ 281.792,00 (duzentos e oitenta e um mil e sêtecentos ê noventa e dois

reais)

5.2 - O valor global estimado para esta contratação é de R$ 3.a96'287,OO (três milh
oitocentos e noventa e seis mil e duzentos e oitenta e setê reais), obtido atravé
valor N4ÉDIO ofertados nas p
do Município de Quixelô/CE,
DE ]ULHO DÉ 2O2I

l

S
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esquisas de preços realizadas pelo Setor de Pesquisas e Co
NOS TETMOS dA INSTRUÇÀO NORMATIVA SEGES/ME NO 65,
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Unid.

247 .000 R$ 6,37 R$ 1.573.390,00LITRO0001

Item

0001

Qtde. Valor unitário

LITRO 324.500

Valor unitáÍio

44.800 R$ 6,29

Item

0001

0
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5.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores
constantes no orçamento acima.

6 . DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 O fornecimento dos combustíveis deverá estar disponibilizado à Secretaria/Fu ndo

municipal CONTRATANTE imediatamente após a assinatura do CONTRATO.
6.2 - O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da

CONTRATADA, no endereço indicado na proposta.
6.3 - A CONTRATANTE encaminhará seus veículos oficiais e locados até o posto de
abastecimento, dentro do horário de funcionamento deste, o qual não poderá ser inferior ao
intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) horas.
6.4 - O combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao
produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não
permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos
autorizados em sua composição.
6.5 - O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contado a partir do recebimento pela CONÍRATADA da formalização da recusa pela

CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de
reparação.
6.6 - Para o abastecimento dos veículos, deverá ser especificado o quantitativo em litros do
combustível fornecido, bem como deverá ser fornecido o devido comprovante.
6.7 - Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua
capacidade instalada.
6.8 - Em caso dê panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a

CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições
acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da formalização de
descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções
previstas no contrato.

7 - DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQ UISITOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - O(s) bem(ns)/produto(s) objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de
especificaÇões usuais de mercado. Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão
Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme necessidade
da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da vagência contratual.
7.2 - O fornecimento de bens/produtos é enquadrado como continuado tendo em vista que
visam a manutenção de atividades de saÚde decorrentes de necessidades permanentes ou
prolongadas, conforme melhor especificado nos tópicos a seguir.
7.2.1 - Justificativa Íécnica para reconhêcimento dê serviços de Íornecimento de
combustível como de Naturêza contínua:
7.2.7.1 - Conforme o artigo 60, inciso XXIII, da Lei no 74.133/2021, serviços de natureza
contínua são definidos como aqueles indispensáveis ao funcionamento da Administração
Pública e que não podem ser interrompidos sem causar prejuízos à continuidade das atividades
administrativas ou à prestação de serviços essenciajs à sociedade.
7.2.1.2 - O fornecimento de combustível enquadrã se nessa deflnição pelos seguintes motivos
técnicos:
t - Essencialidade para a operação Pública
O combustível é indispensável para o funcionamento de veículos e equipamentos utilizados
atividades essenciais da Administração Pública, taas como transporte de servidores, segu
pública, coleta de lixo, transporte escolar, manutenção de vias públicas e outros se

diretamente ligados ao atendimento das necessidades da sociedade.
II - Interrupção Causando Prejuízo à coletividade

t
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A falta de tornecimento contínuo de combustível compromete a capacidade operacional dos
órgãos públicos, podendo paralisar serviços essenciais e causar prejuízos diretos ao interesse
público, como atrasos na execução de atividades administrativas e interrupções na prestação

de serviços à popu lação.
IIf - Demanda Regular e Permanente
A utilização de combustível ocorre de forma regular e previsível ao longo do ano, sendo uma
necessidade recorrente para a reallzação de tarefas rotineiras da Administração. Assim, a sua

interrupção comprometeria a continuidade e eficiência das operações públicas.

IV - Previsão Lêgal e Administrativa
A jurisprudência e a doutrina reconhecem que contratos para o fornecimento de bens ou

serviços essenciais à manutenção das atividades do poder público, como o combustível, devem
ser tratados como contínuos, para garantir a estabilidade e a execução dos serviços de forma
ininterrupta, em conÍormidade com o princípio da continuidade do serviço público.
v - Prancípio da Eficiência
A continuidade no Fornecimento de combustível está alinhada ao princípio da eficiência,
previsto no aftigo 37 da Constituição Fêdêral, ao garantir que os órgãos pÚblicos tenham
as condições necessárias para desempenhar suas funções sem interrupções ou atrasos.
7.2.t.3 - Por fim, considerando a essencialidade, a continuidade e a ind ispensa bilidade do
fornecimento de combustível para o desempenho das atividades públicas e para a prestação de
serviços essenciais à sociedade, tal serviço é caracterizado como de natureza contínua, nos
termos da Lei no 14.133/2021. Essa classificação justifica a adoção de mecanismos contratuais
que assegurem a sua regularidade e estabilidade.
7.3 - A contratação dêverá observar os seguintes requisitos:
7.3.1 - A(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar comprovação de habilitação jurídica, técn,ca,
fiscal, social e trabalhista e de qualificação econômico-fina nceira, dentro daqueles previstos
nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133/21.
7.3.2 - Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
7.3.2.1 - Comprovação dê aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a
apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado.
7.3.2.2 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnrca
apresentado;
7.4 - A Contratada deverá comprovar, por meio de certificado expedido pela ANP, que possui
registro de revendedor, junto Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -
ANP.
7.5 - O licitante vencedor deverá possuir, à época da contratação, devidamente instalado e
licenciado no território do 14unicípio de Quixelô, preferencialmente na Sede do Município, posto
de abastecimento contendo todos os equipamentos, maquinários e instalações necessárias ao
abastecimento dos veícu los/eq uipamentos e maquinas pesadas de propriedade e locados do
Município.
7.6 - O licitante vencedor deverá possuir instalações aptas a recepcionar
veículos/equ ipa mentos e maquinas pesadas de acordo com o objeto o qual se propor a
fornecer, capaz de suportar altura e comprimento dos veículos e equipamentos.
7.7 - Éxigência de delimitação da localização geográfica:
7.7.L - No processo de contratação para fornecimento de combustíveis junto aos veÍculos
maquinas pesadas pertencentes e locados junto ao N4unicÍpio de Quixelô, torna
imprescindível estabelecer a exigência de delimitação da localização geográfica. Conside
as necessidades operacionais e logísticas da Prefeitura t\4unicipal de Quixelô.
7.7.2 - Com relação à exigência de que os locais de abastecimento deverão estar lo
no território do Municí pio de Quixelô, preferencialmente na Sede do Município, deve

(ô
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na época da contratação, devidamente instalado, licenciado e apto para recepcionar e realizar
abastecimentos, tem-se a justificativa de que caso os pontos de abastecimento estiverem fora
do município (outros municípios) o Município terá um gasto excessivo de combustíveis para
poder abastecer seus veículos. Ainda, mantendo esse entendimento, os equipamentos
(máquinas pesadas) que são transportadas em veÍculos onerariam com fretes, com visíveis
prejuízos ao erário. (Acórdão no 52Ol2Ol5 - TCU - 2a Câmara). Por fim, ressaltamos que

a limitação geográfica, in casu, mostra-se razoável e é justificada pela especificidade do

certame, uma vez que eventuais gastos no deslocamento dos veículos da Prefeitura para o

abastecimento de combustíveis em outros municípios, mesmo que vizinhos, comprometeriam a

economicidade dos contratos, o que não atenderia ao interesse público.
7.7.3 - Justifica-se a delimitação da localização geográfica das instalações no lYunicípio onde
serão prestados os serviços de abastecimento para um melhor acompanhamento destes e em

nome da eficiência, as instalações da futura contratada, deverá estar localizada
preferêncialmente na Sede do l"lunicípio de Quixelô.
7.7.4 - A adoção dessa exigência está alinhada aos princípios de eficiência e economicidade
previstos pela Lei Federal no 14,7331202f, visando o desenvolvimento sustentável do
município e garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de maneira mais eficaz.
Portanto, a contratação de Posto de Combustível (empresa) dentro do Município geográfico
evidencia o compromisso da Administração PÚblica com a continuidade e qualidade dos
serviços oferecidos à população de Quixelô-CE, assegurando um melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.
7.7.5 - Quanto a estrutura necessária à realização dos serviços, capacidade operacional e

logística e a exigência de delimitação da localização geográfica poderá a municipalidade
promover diligência para verificação da disponibilidade de espaço operacional compatível com
o disposto no item 7.6.
7.8 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guja Nacional de
Contratações Sustentáveis.
7.9 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.10 - Será exigida a garantia contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei no
74.133/202L, estipulada em 5olo (cinco por cento) do valor global da contratação.
7.tO-7 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida serão especificadas na Minuta
Contratual.

8 - DO MODELO OE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogTama
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circu nstâncias mediante simples apostila.
8.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem seT realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
8.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato
8.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021, art. 117. caDUt).
8.6 - o fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumprid
todas as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados p
a Administração.
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8.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que For necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.
8.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
8.6.3 - O Rscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que últrapassarem a sua
competência.
8.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando qualsquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessá rio.
8.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
8.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
admin istração.
8.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
8.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente dennidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro dê atesto de
cumprimento de obrigações.
8.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
8.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.
8.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na
execução do contrato.
8.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para
exercício da atividade.

9 - DO PAGAMENTO
9.1 - Preço
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9.1.1 - O valor total estimado para a contrataÇão é de R$ 3.896.287,00 (três milhões,
oitocêntos e noventa e seis mil e duzentos e oitenta e sete reais).
9.1.2 - No valor acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela contratada.
g.z.z - será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
9.3 - Prazo de Pagâmento
g.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fisca l/Fatura.
g.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o ór9ão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

FatUra apresentada expressa oS elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentação dâ Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoria mente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 74.133/2027.
9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá rea lizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
9.4.6 - Constatando-se a situaÇão de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratan
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuad
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para que sejam acionadOs os meios pertinentes e necessárioS para garantir o recebimento
seus créd itos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessári
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegu
contratada a ampla defesa.
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9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
g.+.iO - euando do pagamento, sêrá efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
g.4.fL - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

10 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
10.1 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze'l meses, contados a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.733/2021.
10.2 - Justificativa do prazo de vigência
fO.2.L - À vista do exposto, para viabilidade técnica e comercial das propostas apresentadas
pelos licitantes, e diante das especificidades do objeto, optamos que o contrato tenha prazo de

vigância de 12 ídoze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos

artigos 106 e 107 da Let L4.733/2021.
10.2.2 - Tal prazo de vigência é mais vantajoso para a Administração em razão dos seguintes
fatos e fu ndamentos:
a)Ampliação da concorrência: A contratação por este período torna o objeto a ser licitado- 

maii atrativo, aumentando com isso o interesse dos possíveis licitantes pela competição.
b) previsão legal do prazo supêrior à vigência de créditos orçamentários: A contratação

prolongada, executada de forma contínua e caracterizada por atos reiterados, se faz
necessãria para que a prestação do serviço seja adequada à realidade. A razão da regra está
cinqida à inconveniência da paralisação das atividades que interessam à coletividade, o que
colocaria em risco a satisfação do interesse público.

c) Previsão no contrâto de cláusula rescisória: A vigência sugerida não impede a

Administração Pública de extinguir o contrato. A extinção contratual poderá ocorrer nas
hipóteses e condições previstas nos artigos 106, inciso III, 137 e seguintes da Lei

t4.t33/202L.

11 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contrata da, de acordo
com o futuro contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência,
vinculado ao futuro contrato;
11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
pa rte, às suas expensas;
11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações
pela Contratada;
11.5 - Comunicar a empresa pâra emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidad
conforme Arl. 143, da Lei no 14.L33/2027;
11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao forneci
no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no fut
11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
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11.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pela Contratada;
11.9 - Explicitamente eÃitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execuçãO do Contrato, reSSalvados OS reqUerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

12 - DAS OBRIGACõES DA CONTRATADA
i2.t - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código
de Oefesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
12.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
12.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo tiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
12.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstrujr ou substituir, às suas expensas, no total ou em
paÊe, no prazo fixado pelo flscal do contrato, os produtos/materia is nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor
correspondente aos danos sofridos;
12.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e
Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
12.7 - Responsabiliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciá rias, fiscais, comerciais e as demais prevastas em legislação específlca, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
12.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
12.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;
12.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
12.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previ
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitãdo da Previdência Social ou para apre
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133, de 2
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12.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116. parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2027);
tZ. rj - Cúardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

co ntrato;
12.!4 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, CAso o previsto iniCialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 74 t33, de 2021;
tj.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estaduôl ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;
12.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ierramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendaÇões de boa técnica e a legislação de regência;
12.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no t3.709, de t4
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
12.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instru mento congênere;
12.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12.21 - "Para a gestão e operação dos resÍduos perigosos gerados a partir da presente
contratação, a contratada deverá observar a Lei no 12.305, de 2010 - Política Nacional de
Resíduos Sólidos, Decreto no 10.936, de 2022, e Instrução Normativa L, 25/01/2013 -
IBAMA. "

13 - DAS INFRAçõES E SANçóES ADMINISTRATIVAS
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou

culpa:
13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especia I quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação.
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata d
registro de preço/ ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no Prazo estabeleci
pela Administração;
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou p

declaração falsa durante a contratação;
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;
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13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;
13.2 - com fulcro na Lei no 14.133, de 7027, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal :

13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.
13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaradades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5olo a 30o/o incidente sobre o valor do
contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5olo a
15olo do vãlôr do contrato licitado.
73.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa
será de 15vo a 30o/o do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
f3.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos atens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais 9rave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5,
13.!.6, f3.f .7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1 1,

13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50,
da Lei no 14.t33/2o27.
13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pel

Administração, descrita no item 13.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obriga
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
ór9ão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art.
§4o da IN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de I

SrcÍ.tdi. Munhi!.| d.
Pt.n |trrnto, Admmlrt rç10"
Fri'|çla o OÍç'.Íra.ío

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará

^/ ^r\ Planejamento, Administração, Finanças e Orça

l(Alr""s* i';;;T.t#1fi Íi#ii,,'ri:,,,,,,'

a insta u
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processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
adveÊência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o Tecurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua dec,são no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
13.12 - caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útels,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

r+ - ooraçÃo onçaurnrÁnrl
14.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundos de Repasses
Federais ( FN DElFUN DEB/SEDUC/FNS/FNAS e etc) e do Tesouro lulunicipal, previstos nas
seg uintes dotações orça mentárias:

LJnid.
orç.

Projêto/Atividade Elemento de Despesa

01 04.722.0029.2.O04.0000
01 04 .722.0029 .2.O7 t.OOOO

01 04.722.0029.2.065.0000

3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3,3,90.30.00

01 10.302,0014.2.017.0000
10.301.0015.2.013,0000
10. 722.OO29.2.O09. OOOO

10.304.0014.2.020.0000
05 01 72.722.0029.2.022.0000

02 12.365.0002,2.038.0000

01

3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.9030.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90J0!0

3.3.90.30.00
3,3.90.30.00
3.3.90.30.00

+

01

73.L72.0029.2.080.0000

3.3.90.30.00
01
01

3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90,30.00

PrsGuidsr
dcVocÔ

Planejamento, Administraçáo, Finanças e
Rua Pedrc Gomes de Araújo, s/n
CEP 63.51 5-000 - TeleÍone (88)3579121 0

cNPJ.06.742.480/0001 -42

órgão

o2
08
o7
04
o4
04

01

01
01

o4

05
05 02
06 01

06
06
06
18

0111

12.361.0002.2.034.0000
oar:.oog:.z.ogz.oooo
og.2qq aoot 2nsa.oooo
oa24+.0õ082.058.0000
o&122.00292.062.0000
04.L22.OO L7.2.O97. 0o0o
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15 - DO FORO 

•Q'üiXELÔ
Secretaria Munícipe! de 
Planejamento, Administração, 
Anançes e Of'çemento 

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Quixelô/CE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei n° 14.133/21. 

Quixelô/CE, 05 de dezembro de 2024. 

Ana Larissa Carvalho de Oliviera 

Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Saúde 

de Lima 

Or na 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Guilherme Macedo Silva 

Ordenador de Despesas da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Tiago Anderson N ra de Oliveira 

Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Governo 

Maria Taiana Guedes 

Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Francisco Silva Lima 

Ordenador de Despesas 

Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente 

Ilderlucia Cândido de Oliveira Gonçalves 

Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Educação 

'--

Francisco 

Ordenad spesas 

Gabinete do Prefeito 

Planejamento, Administração, Finanças e Orçamento 
Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n 
CEP 63.515-000-Telefone (88)3579121 O 

CNPJ.06.742.480/0001-42 
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Valor Total

Valor Total

ANEXO II
ECOS

Ao Município de Quixelô/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da

Lei Federal n.o L4.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na

modalidade Prêgão Eletrônico n.o 2024.12.05.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de

Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas

com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com

serviços de ierceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materla is

cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

ASSUmimOS O compromisso de bem e fielmente executar Os serviços especificados no Anexo I,
caso sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação

obieto: Aquisição/fornecimento de combustíveis, destinados ao atendimento das necessidades

ããjã[i a" ueiérlos oficiais, locados e máquinas pesadas pertencentes às diversas Secretarias

do Município de Quixelô/CE, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:

LOÍÉ 01 - GASOLINA COMUM

LOTE 02 - DIESEL S.,íO
Item ElPeciÍicaçãg

OOO1 DIESEL S1O

Unid.
tlTRO

LOTE 03 - DIESEL COiTUM

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA

VALOR ÍOTAL:

Qtde.
324.500

VALOR ÍOTAL:

Empresa: . .. ... ..
CNPI: .......

PruCuidor
drVocÔ

Planelamefito, Administração, Finanças e
Rua Pedro Gomes de AraÚir, s/n
CEP 63.515-000 - Telefone (88)35791210

cNPJ.06.742.480/000 1 -42

Valor TotalUnidEsItêm
LIÍRO 247 0000001 GASOLINA CotulUl\,t

Valor unitário

VALOR Í0TALr

valor unitárioQtde,
44.800LITRO

LJ n id.

0001 DIESEL C0lvlUl\.'1

Item

Qtde. Valor unitário
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Endereço:
Cidade: ...
Telefone:, ........ E-mail: ..,....

rrorcaçÃo oo nrspottsÁvEL PARA ASSTNATURA Do coNTRATo
Representante Legal:
CPF: .......
Telefone: E-mail:

DADOS BANCARIOS
Banco: ..,.,
Agência:
Conta para depósito:
Titu la r:

Assinatura do ProPonente

P;cGuidcr
dçYocô

Planejamerüo, Administração, Finanças e

Rua Pedro Gomes de Araúio, s/n
CEP 63.515-000 - Telefone (88)35791210

cNPJ.06.742.480/0001 -42
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Planejamento, Administração, Finanças e Oça
Rua Pedro Gomes de Araúio, s/n
CEP 63.51 5-000 - Telefone (88)35791210

cNPJ. 06.742.480/0001 -42
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ANEXO lll

PREGÃO ELETRÔN tco Ne 2024.12.05.1.

A empresa ...... , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o ns...... , por

intermédio do seu representante legal, o S(a).....'.... portador(a) da Carteira de

identidade ns e CPF ne.......... ...,.,, DECI.ARA q UC:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso xxxlll, do Art.7e da

Constituição Federa l;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado dã

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei.

Locale data

(Assinatu ra e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMÊNTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

PruCuidqr
dcvocÔ

DECLARACÕES
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

PREÍEIÍURÀ 
^

QUTXELO
SaG,l(.ri. lr{r,tt$d dc
Ftl' Ltsx'i§rto. Adnrt{íraçõo.
Fh§l§a! ô Orçdnã{o

Contrato que entre si fazem o Município de Quixelô/CE, aÍavés

do(a) ..........,..............,........., e a empresa

para o fim que nele se declara.

O MUNICíP|o DE QUIXELÔ/CE, pessoa jurídica de direito público, através do(a) ,... ...

inscrito no cNPJ/MF sob o n.o .........,,,...............,,.......,neste ato representada por seu(sua) ordenado(a) de

Dêspesas, o(a) Sr.(a) ,., inscrito(a) no CPF n.o ..., apenas denominado

de CONTúTANTE, e de ouko lado estabelecida no(a)

inscrita no CNPJ/MF sob o n o , neste ato representada

por ..............,........ inscrito(a) doCPFno. .. I... ....., , apenas denominada de

bOlfmmOl, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de PÍêgão Eletrônico n.0

2024.12.05.1, em conformidade com as disposi@es contidas na Lei Federal n.o 14133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'l - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrô

normas gerais da Lei n,0 14.133, de 10 de abril de 2021,

Ordenado(a) de Despesas do(a)

nico n.o 2024j2.05.1, de acordo de acordo com as

devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr.(a)

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por obieto a

abaixo:

......., na forma discriminada no quadro

2.2 - Sâo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcdção

2,2,'1. Termo de ReÍerência;

2.2.2. Édilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCE|RA - DA vGÊNcn E PRoRRoGAÇÃo

podendo ser pronogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 1413312021.

3.1,1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

3.1 - O futuro contrato terá vigência de 12 ídoze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,

cúusuLA QUARTA-Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

O reg ime de execução contratuat, os modelos de gêstão ê de execução, assim como os prazos

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Refe

vinculado a este Contrato

{& Pru§uidar
dcYocÔ

Planeiamento, Administração, Finsnças e
Rua Psdro Gomes de Araúir, s/n
CEP 63.51 5-000 - Telefone (88)3579121 0

cNPJ.06.742.48010001 -42
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cúusuLA euINTA - oA suBcoNTnarlçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contÍatual.

cúusuu sexrA - DA oRtGEM Dos REcuRsos

6.1 - As despesas do futuro contrato conerão por conta de recursos o

FNDE/FUNDEB/SEDUC/FNS/FNAS e etc) e do Tesouro [/unicipal, previsto

orçamentária (s)

riundos de Repasses Federais(

na (s) seguinte (s) dotação (es)

CúUSULA SÉilMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ )

7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comeróiais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguÍo e outros necessários ao cumpnmento integral do

objeto da contÍatação.

7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagameÀto será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

7.2.2 - Será mnslderado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 . Prazo de Pagamento
T .3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Ílscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento
7,4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura seÉ precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da mntratação,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais mmo:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) o periodo respectivo de exêcução do contrato;

e) o valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura , ou circunstância que impep a liquidaçáo da

despesa, o pagamento Ílcará sobrestado até que a contratad a providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prttzo para pagamento iniciar-se-á após

acanetando qualquer ônus para a contralante;

a comprovação da regularização da situação, n

Prq Guidor
doVocÔ

Planejamento, Administração, Finanças e Oça
Rua Pedro Gomes de Araúio, s/n
CEP ó3.51S000 - Telefone (88)357912't0

cNPJ. 06.742.480/0001 -42
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7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Ílscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍlciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n." 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração dêverá realizar

consulla para:

a) veriÍicar a manutençâo das condiçÕes de habilitação exigidas na mntratação;

b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contralar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍlcação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresentê

sua defesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a cntério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devêrá

comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade Ílscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamenlo a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a inegularldade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a eÍetiva execução do obieto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que Se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regulanze sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7 .4.10.1 - lndependenÉmente do percentual de tributo jnsendo na planilha, no pagamento serão retldos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente

7.4.1 I - À contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.o 123,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributáía quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime

No entanto, o pagamênto Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

CúUSULA OtTAvA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUIL|BRIO ECONÔMrcO-

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
g.á - npOs o inleneqno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCÀ (indice de Preços ao óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluidas apos a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a conlratante pagará à contratada a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo sêja

divulgado o indice deflnitivo.

8,5 - Nas aferições Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado. será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaÇâo em vigor

8.7 - Na ausência de Previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,

rêajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

8.8 - 0 reajuste será realizado Por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei14.13312021

Pru Cuidttr
dcVoeÔ

Planeiamento, Administração, Finanças e Orça
Rua Pedro Gornes de Araúír, s/n
CEP 63.515-000 - Telefone (88)35791210

CNPJ.06.7/12.480/0001 -42
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8.9 - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem Íatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordináÍra e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da

Lei 14.13312021. devendo ser formalizado através de ato administrativo

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Ílnanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n." 14.13312021.

cúusuLA NoNA - DAS OBRIGAç ÔES DA CONTRATANTE

9.'1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pe la Contratada, de acordo mm o presente

contrat0;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

CúUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAç ÔES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do

Consumidor (Lei n." 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data d

contrato;
g.3 - Noiificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

b.4 - Aco*prnh.r. fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pela Contratada;

g.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamênto, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art 143,daLei n.o 1413312021'

d.6 - Efetrl o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presênte Contrato;

9.8 - óientificar o orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

9.g I Éxplicltamente emitir dêcisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administiação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requêrimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

b.10 - Responder eventuais peiiOos Oe reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
g.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

10.3 I Atender às deierminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autondade su

(art. 137, Il, da Lei n.o 14.133, de 20i1) e prestar todo esclarecimento ou informação poreles solicitados
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10.4 - Reparar, conigir, remover, reconsÍuir ou substituir, às suas expensas, n0 total ou em parte, n0 prazo

Íixado pelo fiscal do contÍato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a flscalizaçáo ou

o ammpanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10.6 - Enkegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto mm a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coÀjunta relativa aós tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulaÍidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cula inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual;
'10.g - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquêr atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em nsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.í0 - Mantêr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõês assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação:

10.1í - Óumprir, 
-durante 

todo o periodo de execução do mntrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. í16, da Lei n.0 14.133, de 2021);

10.i2 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 1 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14,'133, de 2021);
'10.í3 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrênte de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, dêvendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no an. 124,11, d, da Lei n.o 14.133,

de 2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas dê

segurança da Contratante;

10.tô -'Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e.utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às rêcomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

1d'.17 - Orientar e treinar seus emprêgados sobre os deveres previstos na Lei n.0 13.709, de 14 de agosto de

Jtt
I

2018, adotando medidas eficazes para proteção

execuçáo deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observ

determinaçoes dos Poderes Públicos;

de dados pessoais a que tenha acesso por força da

ância às normas da legislação pertinênte, cumprindo

ee
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10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especiÍlcaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
'10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessers anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a ut;lização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

10.21 - "Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente contratação, a

contratada deverá observar a Lei no 12.305, de 2010 - PolÍtica Nacional de Residuos Sólidos, Decreto no

'10.936, de 2022, e lnstrução Normativa 1, 25101/2013 - IBAMA "

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

11.í - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.1.1 - Deixar de entregar a documêntação exigida para o processo ou não entrêgar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimênto;
'11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociaçào:

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encêrrada a etapa competitlva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso,

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;

11,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pêla Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;

1 1,í.5 - Fraudar o processo;

1 1 .1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1.1 .8 - Praticar ato lesivo plevisto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013;

1 1.2 - Com fulcro na Lei n,o 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

1 1,2.'1 - Advertência;

11.2.2-Multa;
1'1.2.3 - lmpedimento dê licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraç?n de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1í.3 - Na aplicaçáo das sanÉes serão considerados;

1'1.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
'11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

í 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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1 1.3.5 - A implantação ou o aperíeiçoamento de progÍama de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

1t.4 - Á mutta será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial
'11.4.1 

-Paaas infraçoes previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2e11.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo

contrato.
11.4.2 -Pam as infrações previstas nos itens 11.1.4, í1.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.

i 1.S - As sanções de advertência, impedimento de licitar e mntratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou ná0, à penalidade de multa.

1 i.6 - Na apiicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçóes administrativas relacionadas nos itens 1 1 . L 1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a jmposição

de pánalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do eáte federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 - poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infrações dispostas nos itens í1.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11 1.8, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos itens '11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justiflquem a imposição de

penalidade'mais gÍave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art, 156, §50, da Lei n.o 14.13312021.

i'1.9 - A recusa injuatiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 0u em

aceitar ou rethar à instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçá0, descrita no item

'11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/I'/E n.o 73' de 2022

11.10 - A ap-uração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido poÍ comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

peáencentes áos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

iicitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo,

apÍesentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

ti.'t t - CaUera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes dê advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, conlado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

poferido a decisão remnida, que, Se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

ir.roo co, sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

i1.t2'- Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento.

1í.13 - O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da

que sobrevenha decisão Íinal da autondade competente.

11.14 - A aplicaçao das sanções previstas neste instrumento náo exclui, em hipÓtese a

reparação integÍal dos danos causados.

Sacíltúia MuniiPd da
PtsÉJÍcrro, Adrütldnçao.
Fhrlçâa o O.ç$aarto

decisão recorrida até

lguma, a obrigação
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CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXE

12.'1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021 , em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valoÍ total do contrato,

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de '10 Ídez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de gamntia, podendo

optar por dentre as modalidades legalmente discriminadas no parágrafo primeiro do Art. 96 da Federal n0

14.13312021, em valor coÍTespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólicê deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após ténnino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas
.12.4 - A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modiÍicações reÍerenles à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.S - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum período íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato

12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração

'12,7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida' o pagamento de:

12,7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

'12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7.3 - obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGTS, nâo adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

12.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no itêm

12.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.
.12,g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser

Íornecida, com coneção monetária.

12.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escntural, mediante registro em sistema centralrzado de liquidaÇão e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

12.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição

Íinanceira, dêvidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneÍicios do artigo 827 do Código Civil

12,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

12.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaÉ0,

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no pÍazo máximo de 10 (dêz) dias

data em que Íor notiílcado
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12.14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria

12.14.1 - O emitente da garantia ofeÍtada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto a0

inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍacterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das Íegulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autonzação para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garântia, acompanhada de declaração do conkatante'

mediante teÍmo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a flel execuçâo do contrato ou após a sua

eÍinçáo por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetarlamente

i2.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanpes à contratada.

12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
'12.19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual gaÍantia do produlo

cúusuLA DEctMA TERCEIRA - DA EXnNçÃo CoNTRATUAL

13,1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

Sacrí!.i. Municipal da
Pl,rFrrítD, 
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CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pêlo CoNTRATAN TE, segundo as disposições contidas na Lei n 0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidianamente, segundo as disposiçoes contidas

na Lei n.o 8.078, de 1gg0 - Código de Defesa do Consumidor e normas e pnncipios gerais dos contratos

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTE ÔES cONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alteraçÕês contratuais reger-se -ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.o

de 2021

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - S; as obngaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Ílcará prorrogada 
_até 

a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

i3.2.1 - Ouando a não conclusão do conkato reÍerida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) FicaÍá ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e . ... .

Uj eoOera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adolará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÇâo contratual.
,13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei n,o 14.13312021, assegurados o contraditóío e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei

Prc Guidor
dcVocÔ

Planeiam€nto, Administração, Finanças e Orça
Rua Pedro Gomes de Araúio, s/n
CEP ó3.§15-000 - Telefone (88)35791210

cNPJ.06.742.480/0001 -42
(&



ltt
t

JfJI
PnÊF8TTURA ".\

QUIXELO
§rc.çtôrtr lt{rlnicipri d€
Plü|!rãrí.do, Admhisrrãsdo.
Êin6oçàa a Orçarnríto

'15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Rêgistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na ÍoÍma do art. 136 da Lei n.0 14.133, de 2021.

cúusulA DÉcrMA sExrA - DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente inskumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei n.' 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SÉNMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Quixelô/CE, sendo êste o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n." 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais êfeitos.

Quixelô/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF
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